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EMENTA

DIREITO ELEITORAL. EMBARGOS DE DECLARACAO. ACAO DE INVESTIGACAO JUDICIAL
ELEITORAL. FRAUDE A COTA DE GENERO. CANDIDATURA FEMININA FICTICIA.
DOCUMENTACAO MEDICA. PRESTACAO DE CONTAS ZERADA. AUSENCIA DE ATOS
EFETIVOS DE CAMPANHA. INEXISTENCIA DE OMISSAO, CONTRADICAO, OBSCURIDADE OU
ERRO MATERIAL. EFEITOS INFRINGENTES REJEITADOS. PREQUESTIONAMENTO. MULTA
POR EMBARGOS PROTELATORIOS INDEFERIDA. EMBARGOS DE DECLARACAO REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME

1. Embargos de declaracdo opostos por Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima contra acordao que, a
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unanimidade, conheceu e deu provimento a recurso eleitoral interposto por Gilberto Cirilo da Silva,
reformando sentenca da 492 Zona Eleitoral para julgar procedente Acéo de Investigacdo Judicial
Eleitoral e reconhecer fraude a cota de género no DRAP do Partido Socialista Brasileiro - PSB de Sao
Sebastido/AL, nas eleicdes proporcionais de 2024, em razéo da utilizacéo ficticia das candidaturas de
Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima, Viviane Maria dos Santos e Josimeiry Ferreira dos Santos.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

2. Ha quatro questdes em discussao: (i) definir se o acorddo embargado contém omissdo, contradicao,
obscuridade ou erro material quanto a andlise da candidatura de Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima
e da documentacdo médica e previdenciéria apresentada; (ii) estabelecer se a degacdo de manutencdo
formal do percentual minimo de candidaturas femininas apds a renuncia afasta a fraude a cota de
género; (iii) determinar se a prestacdo de contas zerada e a auséncia de atos concretos de campanha
foram adequadamente valoradas no conjunto probatério; e (iv) definir se sdo cabiveis efeitos
infringentes, prequestionamento e multa por embargos manifestamente protel atorios.

lIl. RAZOES DE DECIDIR

3. Os embargos de declaracdo tém cabimento restrito as hipoteses de obscuridade, contradicdo, omissao
ou erro material, nos termos do art. 275 do Codigo Eleitoral e do art. 1.022 do CPC, e ndo se prestam
a rediscussao do meérito ou a revaloracdo do conjunto probatério segundo a perspectiva da parte
vencida.

4. A contradicéo sanavel por embargos é a contradicdo interna do julgado, existente entre premissas
decisotrias, fundamentacéo e dispositivo ou proposi¢cdes logicamente inconciliaveis, ndo se
confundindo com inconformismo da parte quanto a concluséo adotada pelo 6rgéo julgador.

5. A omisséo ocorre quando o julgador deixa de apreciar questéo relevante e necessaria ao deslinde da
controvérsia, ndo sendo exigido o enfrentamento individualizado de todos os argumentos quando a
fundamentac&o adotada € suficiente para resolver a matéria controvertida.

6. O acordao embargado enfrenta expressamente a situacdo especifica de Josiane Alta Tendrio de Olanda
Lima, inclusive a documentacdo médica, a data do primeiro atestado, a rentncia formalizada em
03/10/2024 e a prestacéo de contas zerada.

7. A enfermidade superveniente pode justificar a desisténcia de candidatura, mas ndo explica, por si so, a
inexisténcia de qualquer ato de campanha anterior, como publicagdo, reuni&o, distribuicéo de material,
pedido de voto, mobilizacéo de apoiadores, registro fotogréfico, impulsionamento, gasto eleitoral ou
outro elemento externo de efetiva participacéo no pleito.

8. A concluséo de fraude ndo decorre da rendnciaisolada, mas da conjugagédo entre rendncia, prestacéo
de contas zerada, inexisténcia de atos concretos de campanha e auséncia de elementos externos
capazes de demonstrar efetiva busca de votos durante o periodo em que a candidatura permaneceu
ativa.

9. A tese de manutencao formal do percentual minimo de candidaturas femininas apds a rendncia
individual ndo afasta o fundamento determinante do acérdéo, pois a fraude reconhecida decorre da
utilizacdo ficticia de trés candidaturas femininas para o cumprimento apenas aparente da politica
afirmativa previstano art. 10, 8 3°, daLei n°9.504/1997.
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10. A afericdo da fraude a cota de género ndo se limita a contagem aritmética de candidaturas registradas,
pois exige candidaturas femininas reais, dotadas de minima efetividade, intencdo de disputa e
participacdo eleitoral minimamente demonstravel.

11. O acdrdéo analisa individualmente as situacdes de Josimeiry Ferreira dos Santos, Viviane Maria dos
Santos e Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima, extraindo conclusdo comum de ficticidade a partir das
circunstancias particul ares examinadas em relagdo a cada candidatura.

12. A prestacéo de contas zerada ndo constitui prova autbnoma e suficiente da fraude, mas pode compor
quadro probatério convergente de simulagdo quando associada a auséncia de atos de campanha,
inexisténcia de pedido de votos, falta de registros externos de mobilizacéo eleitoral e renincia
proxima ao pleito, conforme orientacdo da Simulan® 73 do TSE.

13. Em grau recursal, o Tribunal pode reexaminar o mesmo acervo probatério produzido nos autos e dele
extrair conclusdo juridica diversa da sentenca, desde que apresente fundamentacéo adequada, sendo
desnecessaria a existéncia de prova nova para a reforma do julgamento de origem.

14. O acérddo indica, de forma suficiente, os fatores que revelam a fraude a cota de género: votacéo
infima ou pouco expressiva, prestacoes de contas zeradas ou padronizadas, auséncia de atos efetivos
de campanha, inexisténcia de demonstracéo de mobilizacdo eleitoral e auséncia de elementos externos
de buscareal de votos.

15. Os efeitos modificativos dos embargos de declaragdo somente sdo admitidos quando a correcéo de
omissdo, contradi¢do, obscuridade ou erro material imp8e, como consequéncia l6gica e necesséria, a
alteracdo do resultado do julgamento, o que ndo ocorre quando a parte pretende apenas rediscutir a
valoracdo probatoria.

16. Para fins de preguestionamento, basta que a matéria juridica tenha sido efetivamente enfrentada pelo
orgdo julgador, sendo desnecessaria a mencado exaustiva e individualizada a todos os dispositivos
invocados pela parte.

17. A auséncia de acolhimento dos embargos e a existéncia de pretensdo de rediscussdo do mérito ndo
justificam, por si s6s, a aplicacdo de multa por caréter protelatério, especialmente por se tratar dos
primeiros embargos opostos em processo sancionatério com consequéncias relevantes sobre DRAP,
votos, diplomas e inelegibilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

18. Embargos de declaracéo rejeitados.

Tese de julgamento:

1. A documentacdo médica pode justificar a reniincia de candidatura, mas ndo afasta a fraude a cota de
género quando ndo demonstra a existéncia de atos efetivos de campanha no periodo anterior ao afastamento.

2. A fraude a cota de género néo se afere apenas pela manutencéo formal do percentual minimo de
candidaturas femininas, mas pela autenticidade material das candidaturas registradas.
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3. A prestacdo de contas zerada, quando associada a auséncia de atos de campanha e a outros elementos
objetivos convergentes, pode compor 0 conjunto probatorio apto ao reconhecimento de candidatura ficticia.

4. Os embargos de declaragdo ndo servem a rediscussdo do mérito nem a revaloracéo probatéria quando
inexistentes omissao, contradicado, obscuridade ou erro material.

5. A rejeicdo dos primeiros embargos de declaracéo, em processo sancionatorio com consequéncias
relevantes, ndo autoriza automati camente aimposicéo de multa por caréter protelatério.

Dispositivos relevantes citados: Lei n°® 9.504/1997, art. 10, 8 3% LC n° 64/1990, art. 22; Resolucéo TSE n°
23.735/2024, art. 8°, 88 2° e 4% CPC, arts. 489, 8 1°, IV e VI, 1.022 e 1.026, § 2°, Codigo Eleitoral, art. 275,
8§ 6°.

Jurisprudénciarelevante citada: TSE, SUmulan° 73.

Acordam os Desembargadores do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, a unanimidade de votos, em
CONHECER e REJEITAR os embargos de declaragdo, mantendo-se integralmente o acordéo de ID
10449938, nos termos do voto do Relator. O Presidente proferiu voto.

Maceio, 15/07/2026

Desembargador Eleitoral ANTONIO JOSE DE CARVALHO ARAUJO

RELATORIO

1. Trata-se de embargos de declaracéo opostos por Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima em face do acordéo
de ID 10449938, por meio do qual este Tribunal Regional Eleitoral, & unanimidade, conheceu e deu
provimento ao recurso eleitoral interposto por Gilberto Cirilo da Silva, reformando a sentenca proferida pelo
Juizo da 492 Zona Eleitoral parajulgar procedente a A¢do de Investigacdo Judicial Eleitoral e reconhecer a
ocorréncia de fraude a cota de género no ambito do DRAP do Partido Socialista Brasileiro - PSB de Séo
Sebastiao/AL, nas eleicdes proporcionais de 2024.

2. No julgamento embargado, este Tribunal reconheceu que as candidaturas de Josiane Alta Tendrio de
Olanda Lima, Viviane Maria dos Santos e Josimeiry Ferreira dos Santos foram utilizadas de forma ficticia
para viabilizar o cumprimento apenas formal do percentual minimo de candidaturas femininas previsto no
art. 10, 8 3°, daLei n°9.504/1997.

3. Em consequéncia, o acordéo declarou a nulidade do DRAP do PSB de S&o Sebastido/AL relativo as
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eleicOes proporcionais de 2024, a nulidade dos votos atribuidos ao partido para fins de retotalizac&o dos
quocientes eleitoral e partidario, a cassacdo dos diplomas eventual mente expedidos a candidatos vinculados
ao respectivo DRAP e ainelegibilidade de Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima, Viviane Maria dos Santos
e Josimeiry Ferreira dos Santos pelo prazo de 8 anos, a contar das elei¢bes de 2024, nos termos do voto
condutor de ID 10445632.

4. A embargante sustenta, em sintese, que 0 acorddo teria incorrido em omissdes, contradicdes e
obscuridades relevantes, especiamente quanto a analise da documentacdo meédica e previdenciaria por ela
apresentada, a tese de manutencéo do percentual minimo de candidaturas femininas mesmo apds sua
rendncia, a necessidade de andlise individualizada de sua situacéo, a utilizacdo da prestacdo de contas zerada
como elemento indiciario da fraude e a suposta auséncia de prova robusta para reforma da sentenca de
improcedéncia.

5. Aduz que a sua renlncia teria sido justificada por quadro de discopatia cervical grave, limitag&o
funcional, dores persistentes, incapacidade laborativa, submissao a procedimento cirdrgico sem melhora
clinica e posterior reconhecimento administrativo de incapacidade temporéria pelo INSS.

6. Afirma, ainda, que o acordado nao teria esclarecido por qual razdo os documentos médicos seriam
insuficientes para afastar a concluséo de fraude, tampouco teria enfrentado a alegacéo de que o DRAP do
PSB continuaria observando o percentual minimo de candidaturas femininas apds sua desisténcia.

7. Sustenta, também, que a decisdo embargada teria adotado fundamentacdo genérica, sem individualizar
adequadamente sua situacdo em relacéo as demais candidatas investigadas, e que a prestacdo de contas
zerada seria compativel com ainterrupcéo da campanha por motivo de salde.

8. Ao final, requer o conhecimento e provimento dos embargos, o saneamento dos vicios apontados, a
atribuicéo de efeitos infringentes e o prequestionamento do art. 10, § 3°, da Lel n° 9.504/1997, do art. 22 da
LC n°64/1990, do art. 8°, 88 2° e 4°, da Resolugéo TSE n° 23.735/2024, dos arts. 489, § 1°, IV e VI, e 1.022
do CPC, do art. 275 do Cédigo Eleitoral e da Simulan® 73 do TSE.

9. Por despacho de ID 10452038, determinou-se a intimagdo da parte embargada para, querendo, apresentar
contrarrazfes, bem como a posterior remessa dos autos ao Ministério Plblico Eleitoral.

10. O embargado Gilberto Cirilo da Silva apresentou contrarrazdes no 1D 10454558, defendendo a
inexisténcia de vicios no acordao embargado e sustentando que os aclaratorios pretendem rediscutir o mérito
por via processual inadequada.

11. Nas contrarrazdes, o embargado afirma que o acorddo enfrentou expressamente a documentacéo meédica
da embargante, distinguiu a justificativa para a renincia da auséncia de atividade de campanha anterior ao
adoecimento, analisou individual mente as candidaturas investigadas e demonstrou a suficiéncia do conjunto
probatério para o reconhecimento da fraude a cota de género.

12. Requereu, ao final, argeicdo dos embargos de declaracéo e a condenacdo da embargante ao pagamento
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de multa por suposto carater protelatério, com fundamento no art. 275, § 6°, do Cédigo Eleitoral e no art.
1.026, § 2°, do Cdédigo de Processo Civil.

13. O Ministério Publico Eleitoral optou por ndo se pronunciar.

14. E o relatério.

VOTO

15. Submeto a apreciacdo do Colegiado os embargos de declaracdo opostos por Josiane Alta Tendrio de
Olanda Lima em face do acérddo de ID 10449938, por meio do qual este Tribunal Regional Eleitoral, a
unanimidade, conheceu e deu provimento ao recurso eleitoral interposto por Gilberto Cirilo da Silva,
reformando a sentenca proferida pelo Juizo da 492 Zona Eleitoral para julgar procedente a Acéo de
Investigacéo Judicial Eleitoral e reconhecer a ocorréncia de fraude a cota de género no ambito do DRAP do
Partido Socialista Brasileiro - PSB de S&0 Sebastido/AL, nas el ei¢des proporcionais de 2024.

16. Os embargos séo tempestivos e preenchem os requisitos formais de admissibilidade, razéo pela qual
deles conhego.

17. A controvérsia posta nestes aclaratérios consiste em definir se o acérdao de ID 10449938 contém
omissao, contradicdo, obscuridade ou erro material relativamente a andlise da candidatura de Josiane Alta
Tendrio de Olanda Lima e a concluséo de fraude a cota de género reconhecida no julgamento do recurso
eleitoral.

18. Nos termos do art. 275 do Cédigo Eleitoral e do art. 1.022 do Cédigo de Processo Civil, os embargos de
declaracdo tém cabimento restrito as hipoteses de obscuridade, contradicdo, omissdo ou erro material.

19. N&o se prestam, portanto, a rediscussado do mérito, a revaloracdo do conjunto probatorio segundo a
perspectiva da parte vencida ou a substitui¢cdo da conclusdo colegiada por outra que Ihe sgja mais favoravel,
salvo quando a correcdo de vicio efetivamente existente conduza, como consequéncia necessaria, a
modificacéo do julgado.

20. A contradic8o sanavel por embargos € a contradicdo interna do julgado, isto €, aquela existente entre
premissas decisorias, entre fundamentacdo e dispositivo ou entre proposi¢oes |ogicamente inconciliaveis
constantes da prépria decisdo, ndo se confundindo com a divergéncia da parte quanto a conclusdo al cancada
pelo 6rgéo julgador.

21. A omissdo, por sua vez, ocorre quando o julgador deixa de apreciar questdo relevante e necessaria ao
deslinde da controvérsia, ndo se exigindo o enfrentamento individualizado de todos os argumentos
deduzidos pelas partes quando a fundamentacéo adotada € suficiente para resolver a matéria controvertida.

22. A luz dessas premissas, ndo se verifica nenhum vicio integrativo no acérddo embargado.

Texto publicado no DEJEAL de 22/07/2026


https://dje-rest.tse.jus.br/dje/rest/downloadDiario?tribunal=AL&numDiario=133&anoDiario=2026

|. Da alegada omisséo e contradicdo quanto a documentacdo médica e previdenciaria

23. A embargante sustenta que o acordao teria sido omisso e contraditorio ao reconhecer a existéncia de
documentagdo médica justificadora da renincia e, simultaneamente, utilizar sua desisténcia como elemento
de configuracéo da fraude.

24. A alegacdo ndo procede.

25. O voto condutor de ID 10445632 enfrentou expressamente a situacéo especifica de Josiane Alta Tendrio
de Olanda Lima, inclusive a documentacdo médica apresentada, a data do primeiro atestado, a rentincia
formalizada em 03/10/2024 e a prestagao de contas zerada de ID 10358815.

26. O acordao ndo afirmou que a enfermidade era inexistente, nem desconsiderou, em abstrato, a
possibilidade de doenca superveniente justificar ainterrupcéo de uma campanha eleitoral.

27. Ao contréario, o voto condutor registrou expressamente que enfermidade superveniente pode justificar a
desisténcia de candidatura e que n&o € juridicamente adequado presumir fraude apenas em raz&o de rentncia
préxima ao pleito.

28. A conclusdo condenatoria, entretanto, ndo decorreu da rendncia isolada, mas da conjugacdo entre a
rendncia, a prestacéo de contas zerada, a inexisténcia de atos concretos de campanha e a auséncia de
elementos externos capazes de demonstrar efetiva busca de votos durante o periodo em que a candidatura
permaneceu ativa.

29. O ponto central do acordéo foi precisamente a distin¢éo entre dois planos féticos distintos, sendo, de um
lado, a justificativa médica para a renuncia e, de outro, a auséncia de qualquer atividade eleitoral
minimamente demonstrada antes do agravamento do quadro de salde.

30. A documentacdo médica pode explicar a desisténcia formalizada em 03/10/2024, mas néo explica, por si
S0, ainexisténcia de um Unico ato de campanha anterior, como publicac&o, reunido, distribuicéo de material,
pedido de voto, mobilizac&o de apoiadores, registro fotogréfico, impulsionamento, gasto eleitoral ou
gualquer outro elemento externo de efetiva participacéo no pleito.

31. Esse raciocinio ndo encerra contradicdo. Ao contrério, preserva coeréncia interna ao reconhecer a
relevancia da documentacdo médica para um aspecto especifico da controvérsia, sem atribuir a ela aptidéo
automética para neutralizar todo o conjunto indiciério examinado no acérdao.

32. O vicio apontado pela embargante decorre, em verdade, de inconformismo com a valoragéo da prova, e
ndo de omissdo ou contradicdo interna do julgado.

33. Também n&do procede a alegacdo de que o acordao teria deixado de esclarecer por qual razéo a
documentacdo médica seriainsuficiente.
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34. O voto condutor esclareceu que ainsuficiéncia ndo decorria de davida técnica sobre a doencaem si, mas
da incapacidade desses documentos para justificar a completa auséncia de atividade eleitoral anterior ao
af astamento médico.

35. Portanto, a questéo foi enfrentada de modo suficiente, com fundamentacdo clara e congruente.

I1. Da alegada omissdo quanto a manutencao formal da cota feminina apos arentncia

36. A embargante afirma que o acordao teria silenciado sobre o argumento de que o DRAP do PSB
continuaria observando o percentual minimo de candidaturas femininas mesmo apds sua rendncia

37. Também nesse ponto ndo ha omissao.

38. O acorddo embargado ndo reconheceu a fraude a cota de género em raz&o da simples rendncia de uma
candidata, tampouco examinou o0 caso sob a l6gica de mera recomposicéo formal do DRAP apos a
desisténcia de Josiane.

39. A fraude reconhecida decorreu da constatagcdo de que trés candidaturas femininas foram utilizadas
ficticiamente para viabilizar o cumprimento apenas aparente da politica afirmativa prevista no art. 10, § 3°,
daLei n°9.504/1997.

40. O voto condutor assentou que aretirada substancial dessas candidaturas ficticias faria com que o partido
passasse a contar com apenas uma mulher real na disputa, representando 7,69% do total de candidatos,
circunstanciaincompativel com o cumprimento material da cota de género.

41. Assim, a tese defensiva de manutencéo formal do percentual minimo apés a rendncia individual de
Josiane ndo altera o fundamento determinante do acorddo, que foi a inexisténcia de autenticidade eleitoral
das candidaturas femininas examinadas em conjunto.

42. A afericéo da fraude a cota de género ndo se limita a uma contagem aritmética de candidaturas
registradas. Exige-se que as candidaturas femininas sejam reais, dotadas de minima efetividade, com
intencdo de disputa e participagdo eleitoral minimamente demonstravel.

43. Admitir o cumprimento apenas formal da cota, por meio de candidaturas sem lastro real de campanha,
esvaziaria afinalidade da acéo afirmativa e transformaria o art. 10, 8§ 3°, da Lei n°® 9.504/1997 em requisito
meramente documental.

44. Portanto, o acorddo enfrentou a questdo sob o angulo juridicamente relevante da autenticidade das
candidaturas femininas utilizadas no DRAP, e ndo apenas sob a permanéncia formal de nomes femininos
apos arendincia de uma das candidatas.
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45. Inexiste, pois, 0mMissao a sanar.

I11. Da alegada auséncia de andlise individualizada da situacéo da embargante

46. A embargante sustenta que o acordao teria adotado fundamentagdo genérica e padronizada, atribuindo as
trés candidatas investigadas idéntica conclusdo de fraude, sem individualizar as peculiaridades de sua
situacéo.

47. A simples leitura do voto condutor afasta essa alegagéo.

48. O acordado analisou separadamente as situacdes de Josimeiry Ferreira dos Santos, Viviane Maria dos
Santos e Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima.

49. Em relacdo a Josimeiry Ferreira dos Santos, foram examinadas a votacdo infima, a prestacéo de contas
espelhada e a auséncia de prova de efetiva distribuicéo do material gréfico declarado.

50. Em relagdo a Viviane Maria dos Santos, foram examinadas a baixa votac&o, a padronizacéo contabil
com outra candidata e a auséncia de registros autbnomos de campanha, reunifes, atos publicos ou
mobilizagdo eleitoral propria.

51. Em relacdo a Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima, o voto condutor dedicou andlise especifica a
rendncia, a documentagéo medica, a data do primeiro atestado, a prestacéo de contas zerada e ao periodo em
gue a candidatura permaneceu ativa sem demonstracéo de atos eleitorais.

52. O fato de o0 acorddo haver extraido conclusdo comum quanto aficticidade das candidaturas ndo significa
auséncia de individualizagdo. Significa, apenas, que as circunstancias particulares examinadas conduziram,
em conjunto, a mesma conclusdo juridica.

53. A fundamentacéo foi individualizada o bastante para permitir a compreensdo das razoes pelas quais cada
candidatura foi considerada artificial, bem como das consequéncias juridicas decorrentes da fraude
reconhecida.

54. N&o hd, portanto, afronta ao art. 489, § 1°, IV e VI, do CPC, nem omissdo integrativa a ser suprida.

IV. Da alegada contradicéo quanto a prestacéo de contas zerada

55. A embargante afirma haver contradi¢éo no uso de sua prestacdo de contas zerada como indicio de
fraude, uma vez que a auséncia de movimentacdo financeira seria compativel com a rentincia motivada por
doenca.
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56. A alegacdo igualmente ndo prospera.

57. O acérddo ndo considerou a prestacdo de contas zerada como prova auténoma e suficiente da fraude. O
elemento foi valorado em conjunto com os demais dados objetivos do processo, conforme orientagao
consolidada na Simulan® 73 do Tribunal Superior Eleitoral.

58. A prestacdo de contas zerada, isoladamente considerada, ndo conduz necessariamente ao
reconhecimento de candidatura ficticia. No entanto, quando associada a auséncia de atos de campanha, a
inexisténcia de pedido de votos, a falta de registros externos de mobilizacdo eleitoral e a rentincia préxima
a0 pleito, pode compor quadro probatdrio convergente de simulacéo.

59. No caso concreto, 0 acérddo reconheceu que a doenca poderia explicar arenincia, mas ndo justificavaa
completa auséncia de movimentacdo eleitoral anterior minimamente demonstrada.

60. O raciocinio € internamente coerente: a enfermidade superveniente pode justificar a interrupcéo de
campanha existente, mas ndo comprova, por s sO, que a campanha tenha ef etivamente existido.

61. Ausente contradi¢do entre as premissas do acérddo, o argumento da embargante revela, mais uma vez,
tentativa de rediscutir o mérito da valoragdo probatoria.

V. Daaegada omissdo quanto a suficiéncia probatéria

62. A embargante sustenta que o acérdao teria reformado a sentenca de improcedéncia sem indicar quais
provas novas infirmariam a conclusdo do juizo de origem.

63. O argumento parte de premissa equivocada.

64. Em grau recursal, ndo se exige a existéncia de prova nova para a reforma da sentenca. O Tribunal pode
reexaminar 0 mesmo acervo probatorio produzido nos autos e dele extrair conclusdo juridica diversa, desde
gue apresente fundamentacdo adequada.

65. Foi exatamente 0 que ocorreu no julgamento embargado.

66. O acordéo ndo substituiu a sentenca por presuncdes genéricas, mas revalorou o conjunto de elementos
objetivos disponiveis nos autos aluz da Simulan® 73 do TSE e do art. 10, § 3°, daLei n°® 9.504/1997.

67. O voto condutor indicou os fatores que, conjugados, revelaram a fraude: votacéo infima ou pouco
expressiva, prestacoes de contas zeradas ou padronizadas, auséncia de atos efetivos de campanha,
inexisténcia de demonstragdo de mobilizagéo eleitoral e auséncia de elementos externos de busca real de
Votos.
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68. A divergéncia entre a sentenca e 0 acordao ndo decorreu da existéncia de prova nova, mas da val oracéo
juridica do acervo probatorio jaformado.

69. Essa circunstancia € propria da atividade jurisdicional recursal e ndo configura omissao.

70. O acordéo, ademais, consignou expressamente que o conjunto probatdrio era robusto o suficiente para
reformar a sentenca de ID 10358924, por revelar fraude a cota de género mediante candidaturas ficticias.

71. Portanto, a suficiéncia probatéria foi expressamente enfrentada, inexistindo vicio integrativo.

V1. Do pedido de efeitos infringentes

72. A atribuicdo de efeitos modificativos aos embargos de declaragdo € admitida apenas excepciona mente,
guando a correcédo de omissao, contradicdo, obscuridade ou erro material impde, como consequéncia l6gica
e hecessaria, a alteracao do resultado do julgamento.

73. No caso, ndo havicio a sanar.

74. A embargante pretende, sob a roupagem de omisséo e contradicao, rediscutir a conclusdo do colegiado
acerca da configuracéo da fraude a cota de género, especialmente quanto a valoragdo da documentacéo
médica, da prestacéo de contas zerada e do conjunto probatorio.

75. Essa pretensdo ndo se compatibiliza com a funcéo integrativa dos embargos declaratorios.

76. Rejeita-se, portanto, o pedido de efeitos infringentes.

V1I. Do preguestionamento

77. A embargante requer o pronunciamento expresso sobre o art. 10, § 3%, daLel n°9.504/1997, o art. 22 da
LC n° 64/1990, o art. 8°, 88 2° e 4°, da Resolugdo TSE n° 23.735/2024, os arts. 489, § 1°, 1V e VI, e 1.022 do
CPC, o art. 275 do Cadigo Eleitoral e a Simulan® 73 do TSE.

78. Para fins de preguestionamento, basta que a matéria juridica tenha sido efetivamente enfrentada pelo
6rgéo julgador, sendo desnecessaria a mengdo exaustiva e individualizada a todos os dispositivos invocados
pela parte.

79. De todo modo, a presente decisao explicita que o acérddo embargado observou os limites do art. 275 do
Cadigo Eleitoral e do art. 1.022 do CPC, apresentou fundamentacdo suficiente nos termos do art. 489, 8 1°,
do CPC, aplicou o art. 10, 8§ 3°, da Lei n® 9.504/1997, apreciou a fraude a cota de género nos termos da
Stmula n® 73 do TSE e examinou as consequéncias juridicas pertinentes no ambito da AlJE fundada no art.
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22 da LC n° 64/1990.

80. Quanto ao art. 8°, 88 2° e 4°, da Resolucdo TSE n° 23.735/2024, o aco6rddo adotou compreensdo
compativel com a natureza objetiva da fraude a cota de género, sem exigir prova de consilium fraudis como
requisito indispensavel ao reconhecimento do ilicito, mas também sem dispensar a demonstracdo de
elementos objetivos, robustos e convergentes.

81. Assim, tém-se por enfrentadas as matérias suscitadas, nos limites da fundamentagdo ora adotada.

VIIl. Do pedido de multa por embargos protel atorios

82. O embargado requer a aplicagdo de multa por carater protelatério dos embargos, com fundamento no art.
275, 8§ 6°, do Cadigo Eleitoral e no art. 1.026, § 2°, do CPC.

83. Embora os aclaratorios ndo meregcam acolhimento e contenham nitida pretensdo de rediscussdo do
meérito, ndo identifico, neste momento, carater manifestamente protelatério apto ajustificar aimposicéo da
penalidade.

84. Trata-se dos primeiros embargos opostos pela parte, em processo de natureza sancionatéria, com
consequéncias relevantes sobre DRAP, votos, diplomas e inelegibilidade, tendo a embargante suscitado
guestdes vinculadas a documentacdo médica, a suficiéncia probatéria e ao prequestionamento.

85. A rejeicdo dos embargos, portanto, € medida adequada e suficiente, sem imposicdo de multa.

IX. Disposito

86. Ante 0 exposto, conhego dos embargos de declaragdo opostos por Josiane Alta Tendrio de Olanda Lima
€, N0 Mérito, rejeito-os, por inexistirem omissdo, contradicdo, obscuridade ou erro material no acordao
embargado.

87. Reeito, por consequéncia, o pedido de atribuicdo de efeitos infringentes.

88. Tenho por prequestionadas as matérias suscitadas, nos limites da fundamentacéo adotada.

89. Indefiro o pedido de aplicacdo de multa por embargos manifestamente protel atérios.

90. Voto, portanto, pelo conhecimento e rejeicdo dos embargos de declaracdo, mantendo-se integralmente o
acordao de ID 10449938, nos termos da fundamentacéo.

91. E como voto.
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Desembargador Eleitoral ANTONIO JOSE DE CARVALHO ARAUJO

Relator
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